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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ANDERSON ALMEIDA BASILIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. POSSE  IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO 
PERMITIDO. POSSIBILIDADE, EM TESE, DE INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO 
CONCRETO. DUPLA REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os crimes 
previstos nos artigos 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, 
sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, 
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e, sim, a 
segurança pública e a paz social.
2. Por outro lado, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
esta Corte passou a admitir a incidência do princípio da insignificância quando 
se tratar de posse de pequena quantidade de munição, desacompanhada de 
armamento capaz de deflagrá-la, e ficar evidenciado o reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta.
3. No caso em exame, contudo, a dupla reincidência do réu obsta a concessão 
da benesse (e-STJ, fl. 187), por evidenciar a contumácia delitiva. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NO CASO 
CONCRETO. DUPLA REINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os crimes 
previstos nos artigos 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, 
sendo desnecessário perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, 
porquanto o objeto jurídico tutelado não é a incolumidade física e, sim, a 
segurança pública e a paz social.
2. Por outro lado, na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
esta Corte passou a admitir a incidência do princípio da insignificância quando 
se tratar de posse de pequena quantidade de munição, desacompanhada de 
armamento capaz de deflagrá-la, e ficar evidenciado o reduzido grau de 
reprovabilidade da conduta.
3. No caso em exame, contudo, a dupla reincidência do réu obsta a concessão 
da benesse (e-STJ, fl. 187), por evidenciar a contumácia delitiva. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDERSON ALMEIDA BASILIO 
contra decisão monocrática de minha relatoria que, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do 
Regimento Interno do STJ, negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 243-245). 

Nas razões recursais, o recorrente afirma que "foi condenado por portar 8 
munições de calibre 22, sem qualquer apreensão de arma passível de ser municiada" (e-STJ, fl. 
256). Acrescenta que "a conduta perpetrada se mostra atípica, haja vista a absoluta falta de 
possibilidade de lesão ou perigo de lesão relevante ao bem jurídico tutelado, qual seja, a 
incolumidade pública" (e-STJ, fl. 256).

Além disso, destaca que as "circunstâncias de ordem subjetiva, como a reincidência 
e/ou maus antecedentes, não impedem o reconhecimento do fato como bagatelar, sob pena de se 
implementar, no âmbito da caracterização do crime, o Direito Penal do Autor. Assim, a 
reiteração delitiva não é hábil a afastar a incidência do princípio da insignificância, pois se julga 
o fato delitivo e não o seu agente" (e-STJ, fl. 261).

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso especial 
seja conhecido e provido, com a consequente absolvição do recorrente. 

É o relatório.
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VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão de 
infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

Conforme destacado anteriormente, a questão controvertida cinge-se à possibilidade 
de se reconhecer atípica a conduta do indivíduo preso na posse de 8 munições calibre .22 (e-STJ, 
fl. 145).

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça aponta que os crimes previstos 
nos artigos 12, 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003 são de perigo abstrato, sendo desnecessário 
perquirir sobre a lesividade concreta da conduta, porquanto o objeto jurídico tutelado não é a 
incolumidade física e, sim, a segurança pública e a paz social, colocadas em risco com a posse 
das munições, ainda que desacompanhadas de arma de fogo, revelando-se despicienda a 
comprovação do potencial ofensivo dos artefatos por meio de laudo pericial.

Por esses motivos, via de regra, é inaplicável, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, o princípio da insignificância aos crimes de posse e de porte de arma de fogo ou 
munição, sendo irrelevante inquirir a quantidade de munição apreendida.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal, analisando as circunstâncias do caso concreto, 
reconheceu ser possível aplicar a bagatela na hipótese de apreensão de apenas uma munição de 
uso permitido desacompanhada de arma de fogo, tendo concluído pela total inexistência de 
perigo à incolumidade pública (RHC 143.449/MS, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, Dje 9/10/2017).

Nesse mesmo sentido, ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior reconheceram a atipicidade da conduta perpetrada por agente, pela incidência do 
princípio da insignificância, diante da ausência de afetação do bem jurídico tutelado pela norma 
penal incriminadora (AgRg no HC 434.453/AL, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Rel. p/ Acórdão Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
8/5/2018, DJe 21/5/2018; REsp 1.710.320/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 3/5/2018, DJe 09/5/2018).

No caso em exame, contudo, a dupla reincidência do réu obsta a concessão da 
benesse (e-STJ, fl. 187). A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes precedentes:

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 12 DA LEI 
N. 10.826/2003. CONDENAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o crime de posse 
ou porte irregular de munição de uso permitido, independentemente da quantidade, e 
ainda que desacompanhada da respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, 
sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de 
lesão, não havendo que se falar em atipicidade material da conduta (AgRg no RHC n. 
86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 20/2/2018, 
DJe 28/2/2018).
2. Não se desconhece que esta Corte Superior de Justiça, acompanhando 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a incidência do 
princípio da insignificância quando se tratar de posse de pequena quantidade de 
munição, desacompanhada de armamento capaz de deflagrá-la, uma vez que ambas 
as circunstâncias conjugadas denotam a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 
Todavia, no caso concreto, apesar de apreendidas apenas 2 munições de calibre .38, 
desacompanhadas da arma de fogo, o ora recorrente possui maus antecedentes e é 
reincidente, o que obsta a aplicação do referido princípio.
3. Assim, tem-se a impossibilidade de aplicação do princípio da bagatela, pois o 
recorrente é reincidente e possui maus antecedentes, não havendo como se 
reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade da conduta, a atrair a aplicação do 
referido princípio, em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte 
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(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.683.178/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 09/09/2020).
4. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp n. 2.101.153/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 27/11/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. TESE DE 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE NO 
CASO CONCRETO. ACUSADO REINCIDENTE NA PRÁTICA DA MESMA 
INFRAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. PRECEDENTES. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A atual jurisprudência desta Corte Superior está fixada no sentido de que, embora 
o crime de posse de munições se trate de delito de mera conduta e de perigo 
abstrato, nos casos de apreensão de pequena quantidade de munição desacompanhada 
do armamento capaz de deflagrá-la é devido, em tese, o reconhecimento da 
atipicidade material da conduta. Contudo, a "possibilidade de incidência do princípio 
da insignificância não pode levar à situação de proteção deficiente ao bem jurídico 
tutelado. Portanto, não se deve abrir muito o espectro de sua incidência, que deve se 
dar apenas quando efetivamente mínima a quantidade de munição apreendida, em 
conjunto com as circunstâncias do caso concreto, a denotar a inexpressividade da 
lesão. [...]" (HC 526.635/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 04/10/2019).
2. Na hipótese, embora desacompanhadas de arma de fogo capaz de dispará-las, as 
circunstâncias do caso não autorizam a incidência do princípio da insignificância, 
porquanto o fato de o Paciente ostentar duas condenações definitivas pretéritas, sendo 
que uma delas é pela prática da mesma infração, não permite o reconhecimento da 
atipicidade da conduta, pois revelada sua contumácia delitiva e, assim, a 
periculosidade social da ação.
3. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no HC n. 842.130/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 18/9/2023, DJe de 25/9/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON ALMEIDA BASILIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON ALMEIDA BASILIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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